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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº  001/2014

SÚMULA:
Acrescenta o inciso XII ao artigo 35, dá nova redação ao artigo 56 e acrescenta o artigo 58-A, todos à Resolução nº 106,  de 25 de março de 2014 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina), criando a Comissão Permanente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente.

SALA DAS SESSÕES,    10 de abril de 2014.

LENIR DE ASSIS

VEREADORA

ELZA CORREIA

VEREADORA

SANDRA GRAÇA

VEREADORA

TIO DOUGLAS

VEREADOR

Texto do Projeto de Resolução anexo
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº  001/2014

SÚMULA:
Acrescenta o inciso XII ao artigo 35, dá nova redação ao artigo 56 e acrescenta o artigo 58-A, todos à Resolução nº 106,  de 25 de março de 2014 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina), criando a Comissão Permanente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ,  APROVOU E EU,  PRESIDENTE PROMULGO A SEGUINTE 

RESOLUÇÃO:

Art. 1º  O artigo 35 Resolução nº 106,  de 25 de março de 2014 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina),  passa a vigorar acrescido do inciso XII com a seguinte redação:

“Art. 35. . . .
. . .

XII – Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente – CDDCA.”
. . .

Art. 2º  O artigo 56 da Resolução nº 106,  de 25 de março de 2014 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina),  passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 56.  À Comissão dos Direitos Humanos e Defesa da Cidadania compete, em especial:

I – zelar pelo cumprimento da Declaração Universal dos Direitos Humanos;

II – opinar sobre denúncias de violência aos direitos humanos, especialmente a praticada contra pessoa com deficiência, negro, índio e idoso; 

III – acompanhar, investigar e denunciar à autoridade competente qualquer tipo de violência aos direitos humanos, individuais ou coletivos, que tenha sido praticada no âmbito do Município;
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IV – opinar sobre assuntos referentes às minorias étnicas e sociais, especialmente aos índios;

V – zelar pela preservação e proteção das culturas populares e étnicas do Município;

VI – zelar sobre a proteção aos idosos e aos portadores de deficiência;

VII – dar parecer sobre matérias relativas às entidades civis de finalidades sociais e assistenciais;

VIII - promover palestras, debates, conferências e trabalhos técnicos referentes aos direitos humanos e à defesa da cidadania;

IX – outros assuntos que por sua natureza exijam seu pronunciamento.
Parágrafo único. Esta Comissão, dentre seus membros, indicará:

I – um representante de defesa dos direitos da pessoa com deficiência; e

II – um representante de defesa dos direitos da pessoa idosa.”
Art. 3º  A Resolução nº 106,  de 25 de março de 2014 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina),  passa a vigorar acrescida do artigo 58-A com a seguinte redação:

“Art. 58-A. À Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente compete, em especial:

I – manifestar-se a respeito de assuntos ou questões que direta ou indiretamente afetem ou restrinjam os direitos da criança e do adolescente;

II – propor ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente medidas que assegurem o atendimento de políticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, esporte, cultura, lazer, profissionalização e outras que garantam o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social da criança e do adolescente, em condições de liberdade, respeito e dignidade;

III – encaminhar ao Presidente do Conselho Tutelar petições, denúncias, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa por desrespeito aos direitos assegurados às crianças e aos adolescentes;
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IV – zelar pela  proteção à criança e ao adolescente; 

V  – tratar de outros assuntos afetos à criança e ao adolescente;

VI – opinar sobre denúncias de violência praticada contra criança e adolescente; e

VII – outros assuntos que por sua natureza exijam seu pronunciamento.”

Art. 4º   Esta resolução entrará em 1º de janeiro de 2015,  revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,    10 de abril de 2014.

LENIR DE ASSIS

VEREADORA

ELZA CORREIA

VEREADORA

SANDRA GRAÇA

VEREADORA

TIO DOUGLAS

VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade criar a Comissão Permanente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente.

A propositura faz-se necessária tendo em vista que com o advento do novo Regimento Interno, que passará a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2015, esta Comissão será extinta.

Na nova Resolução nº 106, de 25 de março de 2014, a Comissão dos Direitos da Criança e do Adolescente foi incorporada à Comissão dos Direitos Humanos e Defesa da Cidadania.

Ocorre, porém, que tanto o artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente bem como o caput do artigo 227 da Constituição Federal encerram o princípio da prioridade à criança e ao adolescente, que deve nortear a atuação de todos, em especial do Poder Público. Nesse caso, esta Casa não pode se furtar de garantir a defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes. 

Desta forma, para garantir a preservação dos direitos das crianças e adolescentes por sua especificidade e para que não haja interrupção, desvirtuamento ou comprometimento dos trabalhos que vêm sendo realizados por esta Casa, faz-se necessário uma Comissão criada exclusivamente para este fim.  

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos demais Pares.

SALA DAS SESSÕES,    10 de abril de 2014.

LENIR DE ASSIS
ELZA CORREIA

VEREADORA
VEREADORA

SANDRA GRAÇA
TIO DOUGLAS

VEREADORA
VEREADOR

